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REAVALIACAO ADICIONAL DE IMOVEIS -

CORRECAO MONETARIA APOS PAGAMENTO DE PRESTACOES — DESCABIMENTO

RESUMO

- O v. acérdao é de ser mantido. - Diz o art. 15 do Decreto-lei n® 401-68, de 30-12-68, "verbis": "Até 30 de
junho de 1969, as pessoas juridicas poderao atualizar, além dos limites de corregdo monetéria o valor dos
terrenos e construgcdes constantes do seu ativo imobilizado, desde que recolham, tdo somente, o imposto na
fonte de 15% (quinze por cento), sobre a reavaliacéo adicional assim efetuada, o qual podera ser pago,
parceladamente, a requerimento do interessado, nos termos das normas em vigor". - A impetrante promoveu
a reavaliacéo do seu ativo e obteve o parcelamento do valor do imposto, parcelamento esse quer comecou a
pagar até, apds a nona prestacao, Ihe foi exigido acréscimo de juros e corregdo monetéaria, contra o que ela
se insurgiu vindo a Juizo e obtendo ganho de causa. - A questéao foi, a meu ver, excelentemente posta no v.
acoérdao que encontrou fundamentacao na r. sentenca para a concessao - tal como ocorreu - fosse
concedida em parte, exatamente a fim de que néo incidissem aqueles 6nus sobre o saldo a ser liquidado. -
Para ndo me alongar, e ante os limites frente aos quais deve ser examinado o recurso extraordinario, pois o
argumento que o alicerca é, tdo somente, o de negativa de vigéncia do artigo 111 1ll, do CTN, bem como do
"caput" do art. 15 do Decreto-lei n® 401-68, é suficiente que se veja o seguinte: o caput do art. 15 do
Decreto-lei n® 401, de 30-12-68, admite expressamente que o imposto podera ser pago, parceladamente, a
requerimento do interessado, nos termos das normas em vigor. - Ora, as normas da reparticdo fazendaria
estipulando a correcdo monetaria, no caso de parcelamento previsto no preceito legal referido, séo de 25 de
maio de 1969, pois foram baixados com a Portaria n® 594 daquela data. Quando a lei, portanto, foi
promulgada, a portaria ndo estava em vigor. N&o seria portaria, deste modo, que formularia exigéncia de tal
natureza. E ndo havia lei que determinasse, no caso de parcelamento, como regra geral, a correcdo
monetaria, firmando-se mesmo o entendimento jurisprudencial, com relacéo até mesmo a débitos, na
aplicacdo do Decreto-lei n° 352-68, que ao dispor o0 seu art. 1° que as presta¢cfes seriam iguais, importava
isso que, consolidada a divida no momento da concessao do parcelamento, dai em diante as prestacdes
nao sofreriam a incidéncia da correcdo monetéria. - No caso, o que pretende o recorrente é que, a par de
negativa de vigéncia do "caput" do art. 15 do Decreto-lei n® 401, o que nao ocorreu, como se viu, igualmente
se considere ter havido negativa de vigéncia do art. 111, Ill, do CTN, segundo o qual interpreta-se
literalmente a legislacao tributéria que disponha sobre dispensa do cumprimento de obrigacdes acessorias.
Mas o que aqui ocorre é que nao hé lei dando respaldo a pretenséo fiscal. - Pelo exposto ndo conhego do
recurso. - E o meu voto. Julgado em 26-08-1983 Revista Trimestral de Jurisprudéncia. Marco, 1984 - Vol. 107
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EMENTA

Tendo obtido a recorrida parcelamento para pagamento do imposto de renda, em decorréncia de reavaliacdo
adicional de terreno e constru¢des do seu ativo imobilizado, incabivel exigéncia posterior de pagamento de
correcao monetaria, quando ja liquidadas varias prestacoes. - Alegacéo Unica de negativa de vigéncia do
artigo 111, Ill, do Cédigo Tributario Nacional, bem como do "caput” do artigo 15 do Decreto-lei 401-68:
improcedéncia.
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